ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 17, DE 2020.

De autoria da Deputada Monica da Mandata Ativista, o projeto em epígrafe objetiva sustar os efeitos dos incisos IV e V do artigo 1° do Decreto n° 64.937, de 13 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de redução de despesas com pessoal e encargos sociais, durante a vigência do estado de calamidade pública decorrente da Emergência em Saúde Pública Internacional, no contexto da pandemia da COVID-19 (Novo Coronavírus). 

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado. Ademais, a espécie de propositura observa o disposto no artigo 145, § 2º, do Regimento Interno. 

Na qualidade de relator designado para apreciar a matéria, verificamos que o projeto em análise tem por intuito sustar os efeitos dos incisos IV e V do artigo 1° do Decreto n° 64.937, de 13 de abril de 2020.

Em síntese, a autora pretende sustar os efeitos dos incisos que tratam da vedação de admissão de estagiários e de nomeações para cargos públicos e admissões em empregos públicos, quando vagos, enquanto perdurar o estado de calamidade pública decorrente da pandemia ocasionada pelo Novo Coronavírus.

Em que pese os elevados propósitos da autora, entendemos que a propositura não merece prosperar pelos motivos a seguir expostos.

O Decreto n° 64.937, de 13 de abril de 2020, objeto da presente propositura foi expressamente revogado pelo Decreto n° 65.463, de 12 de janeiro de 2021, conforme se depreende abaixo:

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021, revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 64.937, de 13 de abril de 2020.

Apesar do Decreto n° 65.463, de 12 de janeiro de 2021 versar sobre matéria correlata a do Decreto n° 64.937, de 13 de abril de 2020, vale ressaltar que o primeiro não é objeto da propositura. Adicionalmente, observamos que tal Decreto, enquanto norma excepcional, possuía cláusula de autorrevogabilidade. A saber:

Artigo 1°- Ficam suspensos, até 31 de dezembro de 2021, no âmbito da Administração direta e das autarquias:
Nesse sentido, em sendo o Decreto n° 64.937, de 13 de abril de 2020 objeto da proposição em análise e considerando sua expressa revogação, concluímos pela impossibilidade de tramitação nesta Casa Legislativa em razão da perda de objeto. 

Em face do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Decreto Legislativo n° 17, de 2020.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCOS ZERBINI

                                              Relator 
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